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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
FINANÇAS

PORTARIA N° 37, DE 06 DE OUTUBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, CAPITAL DO ESTA-
DO DO ACRE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
deve obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

operacional e patrimonial do Município e das entidades da administra-

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicações de subvenções e 

interno de cada um dos Poderes, conforme o disposto no art. 45 da Lei 

CONSIDERANDO que o controle interno das atividades da Administração 
-
-

cução e avaliação permanente dos resultados alcançados, nos termos do 
art. 27, inciso I da Lei Municipal nº 1.959, de 20 de fevereiro de 2013 que 

-

CONSIDERANDO os documentos e relatórios do processo administrati-
vo nº 028/2014, protocolado sob o nº 24953/2014, relativo ao Grupo de 

-
ria, visando sobretudo prestar orientação, almejando a devida instrução 

RESOLVE:

servidores NAILTON RENATO DA CUNHA SILVA, Matrícula nº 703048, 

e JOSÉ MADSON VALE DA SILVA, Matrícula nº 702884, todos lotados 
nos Quadros desta Secretaria.

I – Instaurar procedimentos administrativos ou indicar a instauração de 

Decreto nº 525/2014, e do Departamento de Tecnologia da Informação 

-

-

VIII - Manter a autoridade instituidora desta Portaria sempre informada 

Art. 4º. Os demais membros da Comissão terão as seguintes atribuições:
I - Apurar os atos administrativos indicados no relatório do Grupo de 

II – Indicar o desfazimento de atos administrativos nos sistemas de ca-

-

-

XIV – Manter o presidente sempre informado de todas as providências 

-

aquele instituto. 

Departamentos e Divisões da SEFIN, bem como a toda documentação 
-

mentos que entender pertinentes para segurança jurídica administrativa.

-

a partir da publicação desta Portaria, podendo ser prorrogado por igual 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se.
Rio Branco - Acre, 06 de outubro de 2017.

Marcelo Castro Macêdo

PREFEITURA DE RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
FINANÇAS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04/2017
-

e possibilitar o cumprimento dos requisitos para adesão e emissão da 

-
tariais se encontram no campo de incidência do ISSQN, conforme dis-

-

Considerando a obrigatoriedade da emissão da Nota Fiscal de Serviços 
-

zembro de 2013,
RESOLVE:

-

-
doria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Acre.
§ 1º A receita bruta mensal é resultante da soma dos emolumentos re-
lativos aos custos dos serviços notariais e de registro devidos e dos 

-

-
pensação de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima 

-

Especial de Compensação – FECOM e destinados ao Fundo Especial 

termos da Lei Estadual nº 1.805, de 26 de dezembro de 2006.
-
-

Receita Federal do Brasil, para apuração do Imposto de Renda, e ao 
Tribunal de Justiça do Estado do Acre, para o controle dos selos de au-

ANDREATO
Realce

ANDREATO
Realce
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prestado, nos termos da Lei n° 2.025, de 13 de dezembro de 2013, regu-
lamentada pelo Decreto nº 2.248, de 18 de dezembro de 2013.

-

-
-nfs.com.br/riobranco, onde deverão se cadastrar até 30 (trinta) dias após 

aplicação de penalidades previstas na legislação em vigor.
Art. 5º Os prestadores de serviços de que trata esta Instrução Normati-

-

da receita bruta mensal.
-

Art. 6º O descumprimento aos prazos e normas estabelecidas neste regu-

-

Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco - Acre, 04 de outubro de 2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – ACRE
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
FINANÇAS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05/2017

-

Considerando o disposto no artigo 287 da Lei Complementar n.º 
1.508/2003 - CTMRB, sobre o cancelamento dos débitos lançados em 
face de contribuintes, correspondentes ao período posterior ao encerra-

-

de ofício pela Administração, com fundamento no art. 71, §1º, da Lei 

Considerando o entendimento mantido com a Procuradoria Jurídica do 

Considerando a necessidade de desburocratizar os procedimentos e roti-

RESOLVE: 

débitos do contribuinte. 

instruído com os seguintes documentos:
Requerimento assinado pelo contribuinte, ou procurador com documen-

contribuinte (CMC).

-
ção do contribuinte informando a data de sua inatividade pretérita, salvo 

atividade em período posterior. 

-

§ 3º. A declaração inverídica do encerramento de inscrição sujeita o 

-
-

 as seguintes providências: 

Art. 4º. A penalidade prevista no art. 86, I, “g da Lei Complementar n.º 

-
radoria Jurídica do Município de Rio Branco para que seja promovido o 

Art. 6º. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, 

Rio Branco - Acre, 04 de outubro de 2017.

-

ANEXO I
REQUERIMENTO DE BAIXA DE DÉBITOS DE ISSQN FIXO E BAIXA/
SUSPENSÃO DE CADASTRO MOBILIÁRIO

______________________________________________________
__________, Portador do RG n.º ____________________, CPF n.º 
_________________________, residente e domiciliado ___________
________________________________________________________
________________________________________________________
________________________________________________________
________________________________________________________
_________________ requer com fundamento no artigo 287 da Lei n.º 

________________________________________________________
________________________________________________________
________________________________________________________
________________________________________________________
________________________________________________________
________________________________________________________
________________________________________________________
________________________________________________________
__ Firmo a presente declaração sob as penas da lei para que produza 
os efeitos legais, ciente de que, se comprovadamente falsa a declara-

-

Rio Branco, ____, de ________________ de 20____.
__________________________
CPF n.º
CMC n.º

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ENCERRAMENTO DE ATIVIDADE DE PROFIS-
SIONAL AUTÔNOMO
________________________________________________________

-

CMC n.º _________________, que encerrei a atividade de prestação 

Rio Branco, ____, de ________________ de 20____.
________________________________
CPF n.º
CMC n.º

ANEXO III
CERTIDÃO DE PESQUISA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS AVULSAS

________________________________________________________, 

Rio Branco, ____, de ________________ de 20___.
___________________________

PREFEITURA DE RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA/GAB/SEME /Nº 218/2017 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE CONFERE O DECRETO Nº. 008 DE 02 DE JANEIRO 
DE 2017.


